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RESUMO

FREIRE, Isabela Tavares Dantas. O Impacto da Crise de 2008 no Setor Bancário. Rio de Janeiro, 2010.
A crise financeira mais recente teve como estopim o problema da especulação imobiliária norte-americana, influenciando negativamente a economia de diversos outros países, principalmente da Europa. O setor bancário, mais atingido diretamente, reagiu das mais diversas formas. Os desdobramentos da causa, desenvolvimento e notáveis conseqüências de uma das maiores crises financeiras são descridas no presente trabalho.
ABSTRACT

FREIRE, Isabela Tavares Dantas. The Impact of the Crisis 2008 in Banking. Rio de Janeiro, 2010.

The latest financial crisis was sparked speculation the problem of U.S., which negatively affects the economy of many other countries, mainly from Europe. The banking industry, most directly affected, reacted in different ways. The unfolding of the cause, development and striking consequences of a major financial crises are descriptions of this work.
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1
INTRODUÇÃO
A crise mundial deflagrada no segundo semestre de 2008 trouxe uma potencial capacidade de alterar um demasiado conjunto de relações políticas, sociais e econômicas.

De um modo em geral, crises especulativas como a mais recente surgem a partir de dois eixos: juros baixos e crédito fácil. Diante desse cenário, quanto maior a acessibilidade de dinheiro farto, maior é a propensão dos agentes realizarem investimentos mais ousados, ainda que com grandes riscos. Tudo acaba se justificando quando os retornos oferecidos são altos e rápidos.

O círculo instaurado passa a ser realizado em massa, proporcionando a tendência de quanto maior o número de investidores no mercado, mais valorizado ele se torna; seguindo o mesmo fluxo, a valorização incentiva a entrada de novos investidores. Uma especulação torna-se presente e passa a proporcionar a sensação de euforia.

No caso mais recente, o estopim aconteceu no mercado imobiliário americano, antes de ter se alastrado pelos mais diversos países e maiores potências econômicas do mundo. Imóveis super valorizados pela especulação foram dados como garantia para financiamentos imobiliários que proporcionaram a elevação dos preços. O euforismo culminou em financiamentos de elevado risco para mutuários sem condições de pagamento.

A conseqüência torna-se, inevitavelmente, a desvalorização dos ativos financeiros e iliquidez de diversas instituições, provocando pânico geral e multiplicação das perdas.

 Se o papel do sistema financeiro é promover o equilíbrio dentre aqueles que querem poupar e aqueles que querem investir, numa crise o quadro se torna desproporcional. Nos financiamentos imobiliários tradicionais, o banco empresta recursos da poupança. Para os mutuários sem emprego, sem documentos e sem garantias, como foi o caso nos Estados Unidos, a operação foi muito mais sofisticada. 

Os empréstimos serviram de base para títulos que proporcionavam a seus compradores os super juros cobrados nos financiamentos imobiliários. De pequeno valor unitário e livremente negociáveis, títulos permitem que os credores se tornem múltiplos e anônimos. 

Quando as expectativas são extremamente otimistas, além do que deveram ser, observa-se o surgimento do período de boom ou de "bolha" especulativa. Quando a mesma estoura é desencadeado uma profunda crise que chega a afetar a economia real. Nunca se sabe o momento em que acontecerá a conversão do boom em crise.

Por fim, a crise gera o conhecido "efeito dominó" no mercado financeiro que tende a causar grandes estragos nos agentes produtivos, a não ser que a autoridade monetária tome alguma providência.

Com o tempo, conseqüências duras são geradas, causando danos às empresas e à economia como um todo, trazendo sucessivas novas conseqüências: a elevação do desemprego incentiva a redução da demanda agregada. Uma primordial função da autoridade monetária é impedir a supervalorização dos ativos financeiros, ou seja, não permitir que o mundo financeiro "descole" do mundo real. Isso pode ser conseguido através políticas monetárias restritivas. 

Nos últimos anos, pode-se observar o desencadeamento de crises em muitas economias de países subdesenvolvidos como México, Argentina, Brasil além de diversos países do Sudeste Asiático. Em todos os casos houve ajuda financeira do Fundo Monetário Internacional (FMI)
, mediante aceite de um ajuste estrutural. A única nação desenvolvida atingida por uma crise foi o Japão, embora não se trate de aspecto financeiro e sim de demanda agregada.

Na economia real também existe certo grau de risco, devido à concorrência entre as empresas e da total liberdade que os capitalistas possuem para tomada de decisão. Na verdade, cada empreendedor tem que "especular" sobre seu mercado, seus concorrentes e demais fatores que formam o conjunto da economia. Considerando que o comportamento desses fatores são relativamente incertos, incorre-se em riscos. Tanto o otimismo quanto o pessimismo dos proprietários dos meios de produção também afetam diretamente a economia real. 
Como as crises no mundo das finanças causam grandes estragos na economia real, alguns teóricos defendem a criação de um sistema financeiro internacional mais seguro. Aquele baseado na divisão do espaço econômico em territórios nacionais - onde todas as transações deveriam ser realizadas em moeda local -, na inclusão de uma taxa sobre os fluxos internacionais de capitais e dos controles tanto desse fluxo quanto das flutuações cambiais.

No interior das economias observa-se um sistema financeiro extremamente misto. A sugestão que tem sido feita é a da divisão desse sistema em dois: um voltado apenas a atividades de baixíssimo risco e outro ligado a operações detentora de alto grau de risco. Assim as pessoas que não estão dispostas a correrem riscos poderiam deixar suas economias nos agentes financeiros do primeiro sistema citado. 
Outra crítica que se faz aos sistemas financeiros que regem as nações é de que os bancos nasceram para atender grandes investidores e grandes demandadores de recursos e, com o passar do tempo, surgiram instituições financeiras voltadas aos agentes de médio porte, à "classe média". Acontece que nunca houve uma preocupação das instituições financeiras privadas em atender as classes mais baixas, simplesmente porque suas movimentações "não dão lucro" a essas instituições.

Uma alternativa nem um pouco nova é a formação de cooperativas de crédito onde, geralmente, todos os cooperados desempenham a mesma atividade econômica e, portanto, podem conhecer o risco de inadimplência com maior facilidade. Atualmente, temos visto cooperativas evoluindo ao estágio de bancos cooperativos de forma que possam financiar projetos coletivos que visem atender os interesses dos cooperados.

Outra organização financeira voltada às classes menos favorecidas é o "banco do povo" baseado no modelo de Bangladesh, lá denominado Grameen Bank
, onde observou-se que o financiamento com menores custos financeiros pode retirar indivíduos da linha de miséria.
No segundo capítulo, será apresentado o histórico do sistema bancário nacional, além do seu desenvolvimento ao longo dos anos.

No terceiro capítulo, será mostrado o histórico das crises, desde a era dos grandes impérios até a que antecedeu a que será analisada, assim como fatos importantes que se desenrolaram, de uma maneira muito relevante na economia mundial.

O quarto capítulo descreverá a última crise ocorrida, mostrando suas causas, efeitos tanto nos Estados Unidos como nos demais países ricos, além das medidas combativas utilizadas.

O quinto capítulo mostrará o que aconteceu no setor bancário pós crise.

1.1 Objetivos
Investigar os desdobramentos da crise, mais precisamente no setor bancário, buscando analisar seus impactos.

1.2 Relevância 

Tentar desvendar os motivos positivos e negativos que proporcionaram o cenário pós crise.

1.3 
Delimitação 


Enfatizar a crise no cenário especificamente bancário, ainda que possa citar de que forma outros setores possam ter influenciado o primeiro.


1.4
 Referencial Teórico


Utilizará pesquisas de estudos específicos em bancos, consulta a livros da área, assim como páginas da internet em busca de informações mais atualizadas.

2
HISTÓRICO DO SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL

Ao longo dos anos, mudanças substanciais foram verificadas no Sistema Bancário Nacional, principalmente com a chamada Lei da Reforma Bancária de 1964 que proporcionou uma proliferação de instituições, fazendo com que grupos financeiros deixassem de ser regionais e passassem a operar nacionalmente.

Até o ano de 1945, cabia ao Banco do Brasil a função de banco comercial e Banco Central. Neste mesmo ano, foi criado a Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) que tinha como dever a formulação da política monetária, reestruturando o sistema financeiro brasileiro. 

As reformas tinham como objetivo promover a especialização das instituições que operavam no mercado, determinando que bancos comerciais deveriam atuar em operações de crédito no curto prazo, através da captação dos depósitos à vista, enquanto os bancos de investimentos e de desenvolvimento cuidariam dos empréstimos de longo prazo através da captação dos depósitos a prazo e dos recursos no exterior. As financeiras (sociedades de crédito, financiamento e investimento) poderiam realizar empréstimos pessoais e operações de crédito, com a captação de letras de câmbio. Por fim, as instituições do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) eram as responsáveis pelo financiamento habitacional, captando através de letras imobiliárias e de depósitos de poupança.
Conforme demonstrado por Carneiro et al. (1993), diferentes instituições do mesmo conglomerado podiam funcionar juntas no mesmo espaço físico, mas com um planos contábeis separados, de modo que assim elas estariam enquadradas na legislação. Como conseqüência, conforme demonstrado por Troster (2004): enquanto o número de instituições aumentou 198%, o número de bancos diminuiu 37%. O autor ainda corrobora a demonstração de Carneiro et al. (1993) ao apontar que tal processo de fusões bancárias não foi incentivado pela existência de economias de grandeza.

Em evolução a este cenário, em 1988, o Conselho Monetário Nacional (CMN) criou o modelo de bancos múltiplos, de modo a reorganizar as instituições oriundas das reformas anteriores, como por exemplo, a citada acima. Desta maneira, os bancos puderam tornar instituições universais, oferecendo os mais diversos tipos de serviços.
Diante deste cenário, o sistema financeiro foi regulado, eliminando barreiras de entrada no setor, e, frente ao elevado aumento da inflação, proporcionou um forte crescimento no número de instituições financeiras, no mercado nacional.

A inflação permitiu que os bancos tivessem lucros elevados, no mercado de títulos públicos, principalmente nas operações overnight
. O fornecimento de crédito já não era tão interessante e deixava de ser a função primordial do banco.
Com a queda dos índices de inflação, como conseqüência das medidas tomadas pelo Plano Real, em 1994, os lucros antes arrecadados pelos bancos começaram a enfraquecer– Goldfajn et al. (2003) estima que em 1993 as receitas das instituições financeiras decorrentes da inflação eram de cerca de 4,2% do PIB – começou a ser reduzido.

Uma retomada foi fundamental na tentativa de melhorar a situação. Diante disso, tornou-se necessária a busca por otimizações operacionais, que as tornassem mais eficientes aliada ao aumento de operações de crédito. Um fator importante de denotar dentro da melhoria operacional se deve aos investimentos pesados em novas tecnologias de informação que fizeram quintuplicar o número de postos eletrônicos entre o período de 1994 e 2001.  Este cenário favorável se perdurou até o final do primeiro semestre de 1995, momento em que surtiu a crise ocorrida no México e o aumento dos créditos em atraso e em fase de liquidação em poder dos bancos.

Segundo Puga (1999), a situação dos bancos se agravou ainda mais em agosto de 1995 com a liquidação do Banco Econômico, que acabou por concentrar a liquidez em instituições financeiras de maior porte. Uma série de Medidas Provisórias e Resoluções foram criadas visando incentivos fiscais para as incorporações de instituições, de forma a fortalecer o sistema financeiro nacional. Uma dessas resoluções instituiu o Programa de Estímulo à Reestruturação (PROER), programa com o objetivo de diminuir o risco sistêmico na medida em que criava uma linha de financiamento destinada a reorganizações que pudessem resultar em transferências de controle societário. Outra, buscando mais uma vez trazer melhorias ao setor, incentivou a entrada de instituições internacionais, levando a uma busca generalizada por aumento dos níveis de produtividade. De um lado, houve diminuição de risco, de outro, com a entrada de bancos estrangeiros e conseqüente aumento de competição, as operações tornaram-se mais arriscadas e os bancos menos exigentes em suas liberações.
Como conseqüência, três cenários foram denotados: instituições financeiras que quebraram; aquelas se fundiram a outras ou as demais que foram incorporadas, levando a uma maior concentração bancária.

3
HISTÓRICO DE CRISES

Até a crise do subprime ocorrida em 2008, outras de grande importância aconteceram, trazendo graves conseqüências para a estabilidade financeira de regiões e inclusive de todo o mundo.

A primeira ocorreu no ano de 1873, o último de uma euforia que vinha ocorrendo desde 1870, aonde diversas instituições financeiras concediam crédito hipotecário para construções, principalmente no Império Austro-Húngaro e Germânico, potências da época. A facilidade de obtenção de recursos aliada a uma elevação constante do preço dos terrenos contribuiu sensivelmente para uma expansão imobiliária, que foi ainda mais incentivada pelo recebimento das reparações de guerra devidas pela França. 

Em 9 de maio de 1873, a bolsa de Viena entrou em colapso. O constante crescimento nada mais era do que uma especulação, que foi deflagrada quando as exportações perdiam competitividade sucessivamente. Como conseqüência, falência dos bancos da Europa Central e bancos britânicos deixando de conceder crédito pela incerteza de quais instituições seriam afetadas pela crise hipotecária, elevando o custo de crédito dos bancos. No final do ano, a crise chega aos Estados Unidos, país que vinha expandindo suas vias férreas baseando-se na venda de instrumentos financeiros complexos para, na sua maior totalidade, europeus. À medida que os mesmos vinham desconfiando desses instrumentos, empresas férreas começaram a adquirir dívida bancária de curto prazo para dar continuidade às expansões.  Houve um significativo aumento da taxa de juros na Europa, se alastrando pelos Estados Unidos, afetando empresas do setor ferroviário.

Um novo acontecimento fez com que o pânico tomasse conta dos investidores: a falência de uma das maiores casas de financiamentos de estradas de ferro dos Estados Unidos, por conseqüência, milhares de estabelecimentos comerciais fecharam as portas e algumas centenas de bancos quebraram.

A recuperação da primeira crise financeira mundial demorou alguns longos anos, para se estabelecer. Nesse meio tempo, conseqüências sociais puderam ser denotadas, como confrontos entre civis e militares, além do início de processos que vieram estourar tempos depois, como o fundamentalismo religioso nos Estados Unidos e o crescimento do movimento anti-semita na Europa Central.

As crises subseqüentes foram a de 1907 e principalmente de 1929, que segundo muitos, seria o maior dos frutos do laissez-faire
. Segundo Antonio Prado (2009), “a rápida evolução do sistema de crédito e as inovações nas comunicações e transportes atraíram capitais de forma crescente para as bolsas de valores, com promessas de lucros estapafúrdias como a crescente perda de aversão dos riscos”. 
Após essa crise, um em cada cinco bancos americanos faliu. Vários anos depois, uma comissão do Senado americano realizou audiências sobre as possíveis causas do crash. Tais audiências indicaram que, no inicio do século XX, os investidores haviam sido seriamente prejudicados por bancos cujo interesse próprio residira em promover as vendas de valores mobiliários que beneficiavam exclusivamente os bancos. 

Ao contrário das crises anteriores, o problema maior daquela que resultou no crash foram os problemas causados pela baixa na produção industrial. 
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Figura 1 -Declínio da Venda de Automóveis em 1929

Fonte: Elaboração Própria

De encontro a este cenário, o recém presidente eleito dos Estados Unidos, Frankin Delano Roosevelt, impôs a política do New Deal, com influências keynesianas, que tinha como objetivo o crescimento da demanda em paridade com o aumento da capacidade produtiva da economia, de forma suficiente para garantir o pleno emprego, sem excesso, já que o mesmo poderia provocar a inflação. Logo, o plano implementado foi a abolição do padrão ouro, de modo a recuperar os preços dos produtos agrícolas, além de rever a regulação dos bancos, separando bancos comerciais dos de investimento, permitindo que o FED
 pudesse regular as taxas de juros nas instituições de poupança. O gasto público foi utilizado copiosamente para reaquece a economia, passando a ser um instrumento central de estímulo ao desenvolvimento.
Em conseqüência, por vários decênios, os empréstimos e hipotecas originários de bancos não foram revendíveis – eram ativos ilíquidos. O banco credor originário sabia que o mutuário ou mutuária iria arcar, pelo resto da vida com o título da respectiva dívida contraída com o empréstimo hipotecado. Se o mutuário não arcasse, o credor arcaria com os custos da execução hipotecária e com qualquer perda eventual do saldo devedor da hipoteca. Assim, o banco credor original investigava meticulosamente as três condições (três “C”s) de cada mutuário - garantia, histórico de crédito e caráter – antes de se comprometer com um empréstimo hipotecado.

Muitos ainda acreditam que o que foi implementado por Roosevelt,só se tornou possível, ou seja, sair da crise, com o esforço militar que levou à Segunda Guerra Mundial. Após esse episódio, houve uma conferência econômica e financeira promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU), aonde ficou determinado o acordo de Bretton Woods, criando o FMI e o Banco Mundial, além de criar normas de relações financeiras e comerciais entre os países mais industrializados do mundo e adotar o dólar como moeda de referência internacional.
Após esse episódio até a atual crise, outros acontecimentos isolados surgiram criando um cenário de instabilidade, pelos quais podem ser citados:

3.1 
Fim do Padrão-Ouro (1971)

Devido aos gastos excessivos, principalmente decorrentes da Guerra do Vietnã, motivaram a redução das reservas de ouro pelos Estados, fazendo com que o valor do dólar deixasse de ser, como vinha sendo, lastreado. Como conseqüência, o presidente da época, Richard Nixon, desvalorizou a moeda. Mais dois anos depois, uma nova desvalorização da moeda, decretando o fim definitivo do padrão-ouro. Iniciava-se assim, a era do câmbio flutuante.

3.2
Crise do Petróleo Na Região Árabe Israelense (1973)

Devido ao corte da oferta da mercadoria dos países componentes da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), durante a Guerra de Yom Kippur
, houve um aumento considerável no barril do produto de aproximadamente 400%, elevando os custos de energia para países ocidentais assim como promovendo uma crise naqueles industrializados.

3.3  
Revolução Iraniana (1979)

A queda de Xá Reza Pahlevi
 e a instauração da República Islâmica do Irã fizerem com que uma nova crise do petróleo se instalasse, provocando alta do preço do produto por um longo período, elevando novamente a dívida externa dos países que vinham sofrendo desde 1973.

3.4
Guerra Irã x Iraque (1980) 

A invasão do Irã pelo Iraque proporcionou novamente a maior alta do petróleo durante dez anos.

3.5      Queda da Bolsa de Nova Iorque (1987)

Devido à divulgação de informações confidenciais de procedências duvidosas e aquisição de empresas com capital proveniente de créditos fizeram com que investidores vendessem suas ações da Bolsa de Nova Iorque, de modo com que conseqüentemente os índices das demais bolsas do mundo despencassem.

3.6 
Crise nos Países Emergentes Asiáticos (1997) 

A desvalorização da moeda tailandesa trouxe como conseqüência a queda das moedas dos demais países asiáticos em emergência na época, provocando posteriormente a primeira crise em escala global. Como medida preventiva, o FMI elaborou uma série de pacotes com objetivo de salvar as economias atingidas.

3.7 Crise do Rublo (1998)
Devido ao congelamento de depósitos de moeda estrangeira, suspensão parcial de pagamentos internacionais e desvalorização da moeda, a Rússia teve seu sistema bancário em colapso. Mais uma vez, o FMI intercedeu para que uma solução fosse encontrada.

3.8 Crise da Internet (2000)

Diversas operações decorrentes da internet e das telecomunicações, como por exemplo, fusões, proporcionaram quebras e um déficit considerável nas contas de empresas de capital de risco. Como conseqüência, milhares de companhias fecharam as portas.

3.9 
Crise de 11 de Setembro (2001)

O atentado ocorrido nos Estados Unidos, além de proporcionar uma insegurança ao redor do mundo, com a morte de milhares de pessoas, provocou a queda nas bolsas. Houve cortes nos juros pelo FED para tentar suprir à crise.
4
DESENVOLVIMENTO DA CRISE DE 2008
No caso da crise especificamente estudada, anos antes ser instaurada, na tentativa de estimular o mercado e aquecer a economia, o governo norte americano decidiu baixar os juros para 1% ao ano. 

No período de 2003 a 2007, as construções imobiliárias aliadas com a valorização dos imóveis, estimularam e sustentaram o consumo das famílias. 
Com uma taxa acessível, a população como um todo passou a ter uma maior disponibilidade para compras de bens de consumo, principalmente da sonhada casa própria, por meio de financiamentos a longo prazo. As imobiliárias, prevendo o aquecimento de um mercado em expansão, passaram a estimular empréstimos, inclusive para inadimplentes, os chamados financiamentos de alto risco ou subprime. Essa atitude foi tida como uma inovação progressista àqueles cidadãos que desejavam ter sua casa própria (RESENDE, 2008). A expansão do crédito proporcionou os gastos excessivos das famílias norte americanas, que passaram a consumir mais do que suas rendas. 
Para captação de recursos, foram criados pelos bancos, títulos lastreados em hipotecas, uma espécie de nota promissória garantida pelas hipotecas, que vendiam para investidores que também emitiam seus próprios títulos lastreados nesses títulos e passavam para frente.
Devido ao excesso de injeção de dinheiro na economia, houve um aumento na inflação do país e o governo se viu obrigado a elevar os juros para contê-la. Com altos juros, o consumidor tende a comprar menos, porque a prestação de seu financiamento tenderá a subir. Isso reflete na queda da inflação (MANKIW, 2005). Conseqüentemente, as condições para que as pessoas pudessem arcar com os pagamentos desses financiamentos foram prejudicadas, fazendo com que a inadimplência das prestações aumentasse junto às instituições financeiras.  As mesmas recorreram às suas seguradoras visando uma sustentação financeira do que vinha se alastrando. Quando isso ocorreu, o colapso na economia dos Estados Unidos estava deflagrado, com reflexo nas mais diversas camadas sociais e econômicas ao redor de todo o mundo. Como conseqüência, além da inadimplência, houveram fortes perdas com os títulos citados anteriormente.

A America Home Mortage (AHM), uma das maiores empresas do mundo no setor de crédito imobiliário e de hipotecas dos Estados Unidos pediu concordata. Outra empresa do setor, a Countrywide Financial para não ser fechada, precisou ser vendida ao Bank of America, em uma operação de troca de ações. Esse mesmo banco comprou o Merril Lynch na mesma ocasião.
Um dos fatos considerados de maior denotação da crise foi a quebra de um dos maiores grupos financeiros não só dos Estados Unidos como de todo mundo, o Lehman Brothers, que vinha num ritmo acelerado de perdas e sem nenhum auxílio do governo, não conseguiu ser vendido para nenhuma outra instituição. Parte dos seus ativos foi vendida para o banco britânico Barclays.

O Citigroup também entrou no quadro de instituições mais abaladas, anunciando perdas exorbitantes e tendo que obter ajuda do governo para cobrir possíveis resultados que o levassem a quebra. 

A chefe do Conselho de Consultores Econômicos da Casa Branca, Christina Romer, admitiu na época que o PIB tinha tido o pior desempenho trimestral desde o ano de 1982 e que país enfrentava uma das maiores recessões de sua história.
Para solução do grande problema enfrentado, a medida adotada foi a intervenção do Estado Americano na economia. Para Barbosa (2008), três foram as correntes de tentativa de solução do problema: 

(i) intervenção em instituições financeiras coordenadas pelo FED e pelo FDIC (Federal Deposit Insurance Corporation); 

(ii) criação de várias linhas de crédito pelo FED para dar liquidez ao sistema financeiro; e,

(iii)  Plano Pulson – dar ao Tesouro Americano recursos para que ele compre papéis “podres”. 

Na época, Nakano (2009, p. 09) destacou “há um consenso entre os economistas de que a economia global está entrando na pior recessão desde a Segunda Guerra Mundial”. 
O governo propôs um pacote de 700 bilhões de dólares, com o intuito de ajudar os bancos com seus balanços comprometidos pelo peso dos derivativos lastreados nas hipotecas "subprime", mas acabou tendo seu alcance ampliado. 
O pacote limitou poderes do Executivo para geri-lo, estreitando a vigilância sobre a aplicação dos recursos e reduzindo os pagamentos milionários aos grandes executivos por trás das instituições financeiras que seja quebraram, seja precisaram de injeção de recursos financeiros por parte do governo.

 A crise passou a influenciar negativamente todos os setores da economia, principalmente aqueles que utilizavam sistema de financiamento como montadoras automotivas com nomes renomados, como a sueca Volvo, a americana Ford e a japonesa Toyota, que foram obrigadas a aceitarem ajuda financeira do governo e a realizarem demissões coletivas. 

A General Motors e a Chrysler, com quedas nas vendas devido às dificuldades dos compradores em obter financiamento, precisaram de intervenção do governo para fechar suas contas, com ajuda de 17 bilhões para que mantivessem suas operações normalizadas.
A taxa de desemprego nos EUA fechou 2008 em 7,2%, pior nível desde 1993. O número de desempregados chegou a 2,6 milhões, maior desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945. 

Um novo pacote de aproximadamente 820 bilhões de dólares foi utilizado para obras de infra-estrutura que puderam gerar acima de tudo, por volta de três milhões de empregos.

A seguradora AIG teria o mesmo destino do Lehman Brothers se não fosse a injeção de oitenta e cinco bilhões de dólares obtida pelo governo, aumentando o crédito em circulação.

O Bear Stearns, um dos maiores bancos de investimentos dos Estados Unidos, que esteve perto da falência por estar diretamente envolvido na crise de crédito imobiliário, foi vendido no início de 2009 ao JP Morgan Chase, em uma das operações coordenadas pelo FED.

O Wachovia teve problemas ao longo da crise pela aquisição da companhia hipotecária Golden West Financial, em 2006, no momento em que o mercado imobiliário esboçava expansão e acabou sendo vendido para o Wells Fargo.

Duas das maiores financiadoras de hipotecas do país, Fannie Mae e Freddie Mac, fizeram um acordo com governo, no intuito de reduzir possíveis perdas, no instante que ambas possuíam metade dos doze trilhões em empréstimos de habitação do país.

Dois dos maiores bancos de investimentos do país, Goldman Sachs e Morgan Stanley, foram autorizados pelo FED a se tornarem bancos comerciais, status que faria com que os mesmos pudessem ter acesso aos planos de empréstimo da organização.

O Washington Mutual foi fechado pelo órgão garantidor de contas bancárias, tendo suas operações vendidas ao JP Morgan Chase por um bilhão e novecentos milhões de dólares, possibilitando a maior instituição americana de depósitos e poupança.

Diante da crise, coube ao G7
 se reunir com o objetivo de criar medidas que pudessem amenizar o impacto da mesma em economias ao redor do mundo, de forma a tomar todas as medidas necessárias para desbloquear o crédito e os mercados monetários para que os bancos disponham de amplo acesso à liquidez.

No plano de ação anunciado havia a adoção dos seguintes cinco pontos para enfrentar o momento financeiro negativo que o mundo estava passando:

·  Adotar ações decisivas e utilizar todas as ferramentas disponíveis para apoiar as instituições financeiras importantes para o sistema e evitar sua falência; 

· Dar todos os passos necessários para descongelar os mercados de crédito e câmbio e garantir que os bancos e outras instituições financeiras tenham amplo acesso à liquidez e fundos;
· Garantir que bancos e outros intermediários financeiros maiores possam, segundo sua necessidade, reunir capital de fontes públicas e privadas, em volumes suficientes para restabelecer a confiança e prosseguir com os empréstimos para famílias e negócios;
· Assegurar que os respectivos seguros nacionais de depósitos e programas de garantias sejam suficientemente robustos e consistentes para que os pequenos correntistas mantenham a confiança no sistema;
· Atuar, quando for apropriado, para reativar os mercados secundários para hipotecas (os mercados de compra de hipotecas por entidades financeiras). 

4.1
Reflexos da Crise Na Europa

Assim que foi deflagrada nos Estados Unidos, a crise passou a influenciar diretamente os mercados da Europa. 

4.1.1 Reino Unido

O Norhern Rock foi um dos primeiros a serem atingidos pela crise, sendo nacionalizado por doze meses, por meio de uma lei de caráter emergencial.

A Bradford & Bingley, financiadora de hipotecas e créditos imobiliários, foi nacionalizada pelo Reino Unido e pouco depois teve parte das operações assumida pelo Santander.
O Halifax Bank of Scotland foi comprado pelo Lloyds TSB.

4.1.2 Suíça

O UBS, banco suíço de maior tradição, acumulou bilhões de dólares em perdas, o que acarretou em milhares de empregos cortados, tendo que ir ao mercado para buscar recursos que suprissem os rombos.

4.1.3 França

O BNP Paribas, banco francês, congelou cerca de dois bilhões de euros (cerca de dois bilhões e setecentos milhões de dólares) em fundos, pouco antes do estopim da crise, prevenindo perdas posteriores.

4.1.4 Países Baixos

O Fortis, holding de bancos e seguros de origem belga-holandesa, teve suas ações desvalorizadas em 70% em 2008, fazendo com que tivesse de recorrer aos governos da Holanda, Bélgica e Luxemburgo, tendo que ceder 49% de suas ações aos mesmos. O BNP Paribas no final de outubro de 2009 chegou a obter o controle de suas atividades bancárias.

O Dexia foi outro banco que recebeu injeção dos países baixos, inclusive tendo que ser nacionalizado para continuar operando.

O ING recebeu ajuda do Estado na ordem de dez milhões de euros, sendo um dos primeiros a solicitar esse auxílio dentre os mais variados grupos bancários da Holanda.

O KBC foi um dos últimos bancos da região a receber ajuda do governo belga, o que se tornou possível após a emissão de três bilhões e meio de euros em títulos para o Estado.

4.1.5 Alemanha


O Hypo Real Estate, instituição de crédito imobiliário, necessitou de uma injeção de recursos pelo governo alemão, além do auxílio de um consórcio de bancos para se salvar.


4.1.6 Islândia


O Glitnir foi quase totalmente comprado pelo governo, assim como o Landsbanki que não foi só comprado totalmente como nacionalizado, permitindo que as operações comerciais e bancárias se mantivessem.


O Kaupthing, maior instituição de crédito do país, para evitar um colapso ainda maior teve de ser nacionalizado em três dias.


O país foi um dos que mais sofreu perdas com a crise, chegando ao status de quase quebrar financeiramente. O auxílio de outros países, como a Rússia que interveio concedendo capital foi fundamental para a ameaça que seu sistema bancário vinha sofrendo.

4.1.7 Itália

O Unicredit, banco italiano de grande tradição, para enfrentar a crise, aumentou seu capital em mais de seis bilhões de euros, além de ter que fazer mudanças drásticas estruturais em seu quadro, cortando por volta de mil postos de trabalho.

4.1.8 Portugal

O Banco Português de Negócios foi nacionalizado pelo governo a fim de evitar prejuízos maiores. Um dos maiores enfrentados foi o banco não ter informado a aquisição, em 2002, do Banco Insular de Cabo Verde, ao regulador de Portugal. Nessa mesma filial foram feitas as operações que levaram a entidade a números vermelhos.

Dados levantados pela consultoria americana Boston Consulting Group (BCG), indicaram uma queda no setor bancário de todo o mundo de 33% por cento, de 2007 para 2008, indicando a fragilidade mundial junto a crise ocorrida. 
O valor de mercado por durante três anos foi perdido pela crise, o que seria similar a dizer que o valor do setor bancário pós crise era o mesmo de finais de 2004. Em números seria equivalente a perdas na ordem de US$ 269 bilhões. No total, os bancos perderam quase US$ 3 trilhões em valor de mercado desde meados de 2007. 

5
IMPACTO NO SETOR BANCÁRIO BRASILEIRO

A crise evidenciou um fato interessante de se denotar: quanto mais avançado de forma neoliberal era um país, maiores foram as perdas e os problemas enfrentados na reestruturação de sua economia para se reerguer.

A economia brasileira, ainda herdeira de uma base bem estruturada pública, com grandes empresas como a Petrobrás e Eletrobrás, dona de importantes bancos públicos, como o Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), se desprendeu um pouco melhor dos problemas enfrentados por este último crash, em comparação com demais países sem resquícios de estatizações, como foi o caso da Argentina que ainda possui traços das perdas ocorridas durante a crise.


Assim como todos os países, o setor bancário brasileiro sofreu crise de liquidez no estopim da crise, por volta de setembro de 2008, no entanto particularmente no Brasil, em meados de fevereiro de 2009, a crise começou a ser regularizada e as perdas reduzidas.
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Figura 2 – Evolução do Número de Contas Corrente e Poupança 

Fonte: FEBRABAN

Um fator preponderante citado anteriormente refere-se à criação do plano de recuperação dos bancos em 90, o PROER, que possibilitou uma boa estruturação para o setor.

Outro ponto a se destacar que ajudou o país como forma de enfrentamento da crise foram características muito criticadas na economia, por teoricamente não promover seu pleno desenvolvimento: a considerável contrariedade ao risco, as altas taxas de juros, que para muitos dificultam a entrada de investimentos diretos provenientes do exterior e a concessão limitada de crédito, tornaram-se outros fatores de proteção da crise ocorrida.

Se embora nos seis primeiros meses de 2009, o setor bancário europeu ainda anunciava perdas bilionárias, no Brasil, o setor foi o mais lucrativo nesse período. 
Um ranking elaborado pela consultoria Economatica revelou que dos 20 maiores bancos de capital aberto da América Latina e dos Estados Unidos, as três instituições com maior rentabilidade sobre patrimônio no primeiro semestre são brasileiras: Banco do Brasil, Bradesco e Itaú Unibanco. 
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Figura 3 – 10 Maiores Lucros no Brasil Após Um Ano de Crise

Fonte: Época Negócios
Alguns economistas afirmam que, como os bancos brasileiros ganham nas taxas de juros, ainda consideradas altas apesar dos cortes feitos na Selic
 ao longo do ano, não precisaram assumir riscos com outras operações, como fizeram países em que os juros eram muito baixos e as margens menores. 

Ao contrário do que aconteceu no decorrer da crise, foi divulgado no Fórum Econômico Mundial, no mesmo mês da turbulência, um ranking dos então maiores sistemas financeiros do mundo, aonde os Estados Unidos ocupava o primeiro lugar, seguido da Inglaterra. O Brasil, dentro das 52 economias estudadas, apareceu no quadragésimo lugar aonde foram analisados os ambientes institucional e de negócios, estabilidade financeira, bancos, instituições não bancárias, mercados financeiros e disponibilidade de capital. 

Dentre os quesitos analisados também estavam o tamanho, a eficiência e a abertura de informações ao mercado. Os pontos nos quais o Brasil teve avaliação extremamente baixa se devem do elevado ônus da regulação e fiscal e da ineficiência no ambiente político. Contraditoriamente, os bancos brasileiros gozaram de solidez e obtiveram lucratividade muito alta. A taxa de lucro em 2006 foi de 21,2% sobre o patrimônio líquido, em 2007 foi de 24,3% e em 2008 foi muito próximo disso. Isso demonstrou que o sistema bancário como um todo esteve sólido e que a crise atual não o afetou. 
Como um fator negativo foi o crédito no Brasil, aonde se fez necessário a manutenção dos spreads
 bancários para que este setor mantivesse seus índices bem regulados.  Muitos economistas criticam essa diferença de taxa, tornando-a a vilã para a evolução do crédito e conseqüentemente um dos pilares para desenvolvimento da economia.

A crise financeira proporcionou algumas mudanças no setor brasileiro de bancos, ajudando alguns dos principais --Santander, Real, Itaú, Unibanco, Banco do Brasil e Nossa Caixa— pelos quais passaram por importantes reestruturações e fusões, possibilitando a expansão dos negócios.
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Figura 4 – Evolução da Rede de Atendimento 

Fonte: FEBRABAN

No processo, essas instituições tiveram de lidar com a sobreposição de equipes inteiras, incompatibilidade tecnológica, limitações de espaço físico para aglutinar equipes, choques de cultura, dificuldades para convergir marcas e tentativas nem sempre bem-sucedidas de transferência de profissionais. 
Houveram certos desafios a serem enfrentados ao longo dessas fusões, como por exemplo a incompatibilidade dos caixas eletrônicos da Nossa Caixa com os do Banco do Brasil, de outro lado, o vermelho do logotipo do Santander contrastou com o verde do antigo ABN Amro Real. 
Mudanças operacionais também foram realizadas. No Itaú, as três tesourarias que existiam separadamente, foram agrupadas. Foi centralizada sob uma mesma chefia toda a área de investimentos, que promove a captação de recursos para fundos, previdência, poupança e CDBs, como já acontecia no Bradesco. 

Nenhum banco diminuiu o número de agências. Entre os bancos que passaram por fusão, só o Santander/ Real tem hoje menos funcionários do que antes da fusão -passou de 55,1 mil em junho de 2008 para 50,8 mil em setembro de 2009, dado mais recente do Banco Central. O banco abriu um programa de incentivo a aposentadorias que teve adesão de 1.120 pessoas. 

Tanto Itaú Unibanco quanto BB/Nossa Caixa aumentaram o quadro de pessoal. O Itaú Unibanco tinha em setembro 111,1 mil funcionários --um ano antes, eram 97,9 mil. No BB/Nossa Caixa, o número passou de 117,7 mil para 121,7 mil. No Itaú, cerca de 1.500 pessoas anteciparam suas aposentadorias e outras 2.500 foram remanejadas de área. 
6 
CONCLUSÃO

Pode-se observar que os maiores impactos da crise estiveram presentes no exterior, particularmente nos Estados Unidos e países europeus. Muitos bancos, após quase dois anos, ainda registram uma velocidade lenta para retomada na medida em que apresentaram perdas significativas.

Como conseqüência maior, quebras e auxílio do Estado para grandes companhias de diversos setores da economia. Dentre os bancos, a fragilidade se demonstrou mais acentuada.

No Brasil, alguns fatores possibilitaram certo bloqueio dos impactos negativos que vinham ocorrendo nos países de fora, principalmente uma influência maior do governo na economia com a participação de grandes empresas estatais.

Como sugestão para próximos trabalhos, pode-se citar a evolução das perdas e o cenário macroeconômico mundial daqui em diante.
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� Organização internacional, criada em 1947, pelo Acordo de Bretton Woods (conferência pós segunda guerra mundial), tem como objetivo manter o bom funcionamento do sistema financeiro internacional.


� Fundado em 1976, foi o primeiro banco especializado em microcrédito que visou em erradicar a pobreza no mundo. Atualmente possui 2.185 agências em seu país.


� Operações com prazo de um dia e garantia de recompra.


� Expressão do liberalismo pelo qual defende que o Estado deve intervir o menos possível na atividade econômica de um país.


� Banco Central dos Estados Unidos.


� Conflito militar ocorrido em coalizão de estados árabes liderados por Egito e Síria contra Israel. 


�  Ditador iraniano.


� Grupo dos países com as sete maiores economias do mundo (Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Canadá).


� Taaa básica de juros.


� Diferença entre a taxa paga pelo banco e a que é aplicada em empréstimos e consumidores





